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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985 – Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre –, prevê, em seu art. 76, os casos em que o tempo de afastamento do servidor de seu local de serviço, inclusive do Município de Porto Alegre, será considerado como de efetivo exercício, os quais vão desde a licença para exercício de cargo eletivo até ausências pontuais.

O objetivo do presente Projeto de Lei Complementar é incluir duas situações não previstas pelo Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre, mas corriqueiras no dia a dia: a necessidade de pais e mães, ou de ambos, acompanharem seus dependentes em consultas médicas e reuniões escolares. Indo além, se aprovado, o texto do inc. XIX do art. 76 proposto neste Projeto de Lei Complementar admite a possibilidade de o servidor público acompanhar seus pais, caso esses sejam seus dependentes, pois é cada vez mais comum que pais idosos, com problemas de saúde e reduzida autonomia, fiquem sob a responsabilidade de seus filhos. Destaque-se que tanto a dependência quanto a consulta e a reunião escolar referidas devem ser devidamente comprovadas.

A autorização para acompanhamento em consultas ou procedimentos médicos, como cirurgias e exames laboratoriais, ou para participar de reuniões escolares já é praxe na Administração Pública. No entanto, como não está regulamentada em lei, exige negociação entre servidores e suas chefias, gerando constrangimentos em um item que deveria ser pacífico.

Com o advento do ponto eletrônico, cresceu a necessidade de regulamentar as diversas possibilidades de ausência sem que se caracterize falta ao serviço, sendo essa a maneira mais correta, eficiente e republicana de se proceder, tendo em vista que os códigos que justificam eventuais ausências devem corresponder à realidade e não a ajustes entre chefes imediatos e servidores.
Nesse sentido, rogamos aos nobres pares pela aprovação do presente Projeto de Lei Complementar.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2017.

VEREADOR ALDACIR OLIBONI
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o inc. XVIII e inclui inc. XIX no caput do art. 76 da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985 – que estabelece o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre –, e alterações posteriores, incluindo no rol de afastamentos considerados de efetivo exercício a participação em reunião no estabelecimento escolar em que estude dependente e o acompanhamento de dependente em consulta ou procedimento médico.
Art. 1º  No caput do art. 76 da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, e alterações posteriores, fica alterado o inc. XVIII, e fica incluído inc. XIX, conforme segue:
“Art. 76.  


XVIII – participação em reunião no estabelecimento escolar em que estude dependente, mediante comprovação; e
XIX – acompanhamento de dependente em consulta ou procedimento médico, mediante comprovação.

” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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